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INTRODUÇÃO  

Entende-se como regulação em saúde: 

Um conjunto de ações meio que dirigem, ajustam, facilitam ou limitam 
determinados processos. De forma genérica, a regulação abarcaria tanto o ato 
de regulamentar (elaborar leis, regras, normas, instruções etc.) as próprias 
regulamentações, quanto as ações e técnicas que asseguram o cumprimento 
destas, como: fiscalização, controle, avaliação, auditoria, sanções e 
premiações (OPAS, 2006, p. 34). 

A Política Nacional de Regulação em Saúde foi instituída pela Portaria n.º 

1.559/2008, revogada pela portaria de consolidação n.º 02/2017 e prevê que as ações 

estejam organizadas em três dimensões de atuação integradas entre si: Regulação de 

Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à 

Assistência. A regulação de Acesso à Assistência (regulação do acesso ou regulação 

assistencial) organiza, controla, gerencia e prioriza o acesso e os fluxos assistenciais 

no âmbito do SUS, sendo estabelecida pelo complexo regulador e suas unidades 

operacionais, compreende a regulação médica que exerce autoridade sanitária para a 

garantia do acesso baseada em protocolos, classificação de risco e demais critérios de 

priorização (BRASIL, 2008). As centrais de regulação e complexos reguladores por sua 

vez, são espaços privilegiados de observação e gestão de ofertas do conjunto do 

sistema (ou das RAS em municípios, regiões de saúde e estados), seguindo os 

princípios e diretrizes de equidade, transparência, utilização adequada e tempo 

oportuno de acesso (com base nas necessidades dos usuários), visando a 

integralidade do cuidado (BARBOSA et al., 2016; VILARINS et al., 2012).  

Nesse sentido, o presente instrutivo foi elaborado com o objetivo de subsidiar o 

diagnóstico sobre o funcionamento e a estrutura da regulação nas Regionais de Saúde 

e apoiar os Grupos Condutores no Planejamento Regional Integrado - PRI.  

Este instrutivo foi pensado a partir de uma roda de conversa com a equipe de 

regulação da I Gerência Regional de Saúde e validado com os coordenadores de 

regulação das demais GERES. 

ESTRUTURA DE ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO  

Para a realização de diagnóstico situacional da regulação nas Regionais de 

Saúde propomos a estrutura que pode ser visualizada abaixo e é descrita a seguir. 
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1. A ESTRUTURA DE REGULAÇÃO NA GERES  

1.1. OS SISTEMAS DE REGULAÇÃO UTILIZADOS NA GERÊNCIA REGIONAL DE 

SAÚDE  

Descreva os sistemas de regulação utilizados em sua Gerência Regional de 

Saúde e aponte as potencialidades e fragilidades de cada sistema utilizado.  

1.2. RECURSOS HUMANOS  

Descreva os recursos humanos da regulação conforme modelo sugerido na 

Quadro 1: 

 

 

 

Figura 1: Componentes básicos para elaboração do Diagnóstico Situacional de 
Regulação das Regionais de Saúde 
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 Figura 2: Exemplo de descrição dos recursos humanos da Regulação Regional em 
Saúde 

 

 

1.3. ESTRUTURA FÍSICA E EQUIPAMENTOS  

Neste tópico é importante descrever o que for considerado relevante e 

importante para a regulação, (Quadro 2), como tamanho das salas, número de 

estações de trabalho, quantidade e qualidade dos computadores, telefones, ar-

condicionado, capacidade de internet etc.  

Figura 3: Exemplo de descrição da estrutura física e de equipamentos de Regulação 
Regional em Saúde 

 
12  



 
 

10 
 

2. O QUE É REGULADO PELA REGIONAL DE SAÚDE  

Descreva quais e quantas são as unidades executantes, especialidades e itens 

de agendamento regulados pela GERES. Utilize tabelas como as apresentadas na 

figura 2.  

 

Ao final do diagnóstico adicione uma lista de itens de agendamento como 

APÊNDICE A, a ser utilizado para consulta. 

3. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA REGULAÇÃO NA REGIONAL DE SAÚDE   

Neste tópico devem-se descrever as atribuições da regulação na GERES, tais 

como: distribuição de cotas, monitoramento de fila de espera, relatórios, fiscais de 

contrato, entre outros. Ao citar os fiscais de contrato, utilize a tabela do exemplo que foi 

disponibilizada pela Coordenação de Planejamento e Regulação da I GERES. 

 

 

 

 

Figura 4: Exemplo de descrição da estrutura física e de equipamentos de 
Regulação Regional em Saúde 
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4. PROCESSO DE PACTUAÇÃO EM CIR  

Descreva como se dá o processo de pactuação na Comissão Intergestores 

Regionais (CIR) a respeito dos itens referentes à regulação. 

 

Figura 5: Exemplo de descrição das atividades desenvolvidas pela Regulação Regional em 
Saúde 

Figura 6: Exemplo de descrição dos contratos fiscalizados pela Regulação Regional em 
Saúde 
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5. SISTEMAS DE REGULAÇÃO UTILIZADOS PELOS MUNICÍPIOS  

Cite os sistemas utilizados pelos municípios que fazem parte da Região de 

saúde, bem como as potencialidades e fragilidades observadas. 

Figura 7: Exemplo de descrição dos sistemas de regulação utilizados pela Regulação 
Regional em Saúde 

 

6. FLUXO DE REGULAÇÃO – MODELO ESQUEMÁTICO  

Adicione um modelo esquemático que represente o fluxo de regulação na 

GERES. Use o esquema que melhor representar seu modelo de funcionamento. A 

figura que ilustra o fluxo de regulação abaixo é meramente ilustrativa. 
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7. ABSENTEÍSMOS DOS USUÁRIOS  

Neste tópico, faça uma análise geral do absenteísmo dos usuários à consultas e 

exames. Descreva como este monitoramento é realizado, quais os municípios que 

mais chamam à atenção em relação à este assunto, bem como especialidades e 

exames com maiores taxas de absenteísmo. Cite algumas possíveis causas.  

8. INTERLOCUÇÕES COM O NÍVEL CENTRAL  

Descreva como se dá a interlocução com o nível central no recebimento de 

cotas, contratualização de serviços para suprir necessidades de saúde nos territórios, 

fiscalização, entre outros.  

9. ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES  

Este tópico deve ser utilizado para a análise e considerações finais referentes 

aos tópicos abordados acima. 

Figura 8: Exemplo de construção das considerações finais  
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